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Emenda nº 602, ao Projeto de lei nº 529, de 2020
Dar-se-á ao §1º, do artigo 66 do Projeto de Lei em epígrafe a seguinte redação:

Artigo 66;
(...)
§1º - Os cargos em comissão e funções de confiança, ocupados ou vagos, alocados ao Instituto Florestal e as áreas administrativas dos Institutos de Botânica e Geológico serão extintos.
JUSTIFICATIVA
Em oficio enviado pela Secretária de Fazenda Planejamento e Secretária de Projetos, Orçamento e Gestão ao Governador com a justificativa do presente projeto, no que tange a extinção de entidades descentralizadas, foi dito o que segue:

“O Governo do Estado de São Paulo estabeleceu como um de seus objetivos estratégicos implantar uma “Gestão Pública Moderna e Eficiente”. Para tanto, definiu um conjunto de metas das quais se destaca a de “Extinguir 1000 unidades administrativas tornando o Estado mais funcional e eficiente”.

Nesse contexto, atividades realizadas por entidades descentralizadas, integrantes da administração indireta do Estado, passaram a ser reavaliadas, culminado em proposta de descontinuidade e/ou transferência para outros órgãos e entidades da administração pública estadual ou, em casos específicos, à iniciativa privada, a seguir apresentadas...”
Diante da justificativa, que entendemos ser cabível com vistas à austeridade fiscal, eficiência do Estado e da prestação dos serviços públicos com qualidade e modernidade, não podemos deixar de citar que extinguir entidades descentralizadas sem extinguir os cargos comissionados e funções de confiança não resolvem o problema da má gestão dos recursos públicos e dos chamados cabides de emprego público dentro da Governança Estadual.
Importante mencionar que é crítica recorrente da sociedade bandeirante o inchaço da máquina pública e à constante contratação de pessoas em cargos de comissão que em muito servem para abrigar aliados políticos de parlamentares e governantes das mais distintas esferas de Poder.
Isso posto, não há que se pensar na extinção do Instituto Florestal sem de igual modo extinguir os cargos comissionados nelas vinculados, sob pena de não haver de fato um enxugamento da máquina estatal, não sendo admissível sequer a transferência desses postos para a Secretária de Projetos, Orçamento e Gestão, pois sendo isso aceito transformaríamos tal Secretária em um mercado de cargos, seguindo a tendência de um Estado inchado e custoso em detrimento dos cidadãos bandeirantes.
Sala das Sessões, em 18/8/2020.

a) Gil Diniz
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